
Pluxee, Av. Dra. Ruth Cardoso, 7.221, bloco A, Conj. 901, 9º andar, Edif. Birmann, 21, Pinheiros,
CEP: 05425-902 – São Paulo – SP

C1 - Internal Usage - Pluxee

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA COMPANHIA DE GESTÃO DOS

RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO CEARÁ (COGERH)

Ref.: Edital De Chamamento Público Nº 03 / 2025

A PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de São

Paulo/SP, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7.221, conjuntos 801, 901 e 1201, Bloco A, 8º, 9º e 12º andar,

Edifício Birmann 21, Pinheiros, CEP 05425-902, inscrita no CNPJ/MF sob nº 69.034.668/0001-56, por seu

representante legal, com fundamento no artigo 59, §1º da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, vem,

respeitosamente, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que declarou sua

inabilitação, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I – DO HISTÓRICO:

A Recorrente, empresa de reconhecida atuação no segmento de administração e gestão de

benefícios de alimentação, participou regularmente do Chamamento Público nº 003/2025, instaurado pela

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – COGERH, apresentando tempestivamente toda a

documentação de habilitação exigida pelo Edital e seus Anexos. Em cumprimento ao item 11.5, foram

entregues, em conjunto, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício social de 2024, bem

como a respectiva Escrituração Contábil Digital – ECD (SPED), devidamente transmitida e autenticada perante

a Receita Federal, com recibo de entrega dentro do prazo legal.

Durante a fase de análise da documentação, a Comissão instaurou diligência prévia, questionando

suposta divergência entre os valores apresentados no Balanço Patrimonial e aqueles constantes na

ECD/SPED. A Recorrente, de forma diligente e transparente, respondeu prontamente à diligência,

esclarecendo os pontos levantados e demonstrando que as diferenças identificadas não comprometem a

integridade das demonstrações financeiras, tratando-se de meros ajustes técnicos e de arredondamento.

Não obstante o atendimento integral à diligência, a Comissão decidiu, de maneira surpreendente,

pela inabilitação da Recorrente, limitando-se a indicar genericamente a existência de “inconsistências” entre

os documentos, sem explicitar em quemedida tais diferenças seriammaterialmente relevantes para a análise

da capacidade econômico-financeira exigida no item 11.5 do edital.

Portanto, o histórico do presente certame evidencia que a Recorrente cumpriu com exatidão todas

as exigências editalícias, apresentou resposta tempestiva e fundamentada à diligência instaurada e

demonstrou sua plena capacidade econômico-financeira, não havendo justificativa legal ou contábil que

sustente a decisão de inabilitação.

II – DA TESMPESTIVIDADE:
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A Recorrente apresenta o presente recurso dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias úteis, conforme

previsto no edital do Chamamento Público nº 003/2025 e no art. 59, §1º da Lei nº 13.303/2016, bem como

no Regulamento de Licitações e Contratos da COGERH (2022). Dessa forma, o presente recurso deve ser

conhecido, porquanto tempestivo e formalmente admissível.

III – DA PRELIMINAR:

III.I – DA NULIDADE DA DECISÃO POR AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO ESPECÍFICA E PELA

DESCONSIDERAÇÃO DA DILIGÊNCIA PRÉVIA

A decisão que declarou a inabilitação da Recorrente padece de vício formal grave, pois não

apresentou motivação clara, específica e suficiente. A Ata de Julgamento limitou-se a registrar o não

atendimento ao item 11.5 do edital, alegando “inconsistência”, sem indicar concretamente quais valores,

contas ou índices estariam comprometidos. Tal fundamentação genérica impede a identificação do erro e

impossibilita o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa.

O dever de motivação é princípio basilar da Administração Pública, previsto no art. 37 da

Constituição Federal1 e reforçado pelo art. 2, caput da Lei nº 9.784/19992, aplicável subsidiariamente às

estatais. Não basta apontar de forma abstrata o suposto descumprimento: é indispensável demonstrar de

maneira objetiva a irregularidade verificada. A ausência dessa motivação e de legalidade torna o ato

administrativo inválido, ensejando sua nulidade.

Ademais, houve a instauração de diligência prévia pela Comissão, justamente para esclarecer a

questão. A Recorrente atendeu de imediato, apresentando resposta técnica detalhada, esclarecendo que as

diferenças observadas decorrem da natureza distinta de cada documento contábil, sendo o SPED mera

reprodução dos registros do sistema, e o Balanço Publicado uma versão revisada e ajustada pela auditoria

independente. Não obstante, a decisão recorrida simplesmente ignorou os esclarecimentos prestados,

optando por reiterar a alegação de inconsistência de forma vaga e imprecisa.

Tal proceder desvirtua a finalidade da diligência, que existe para sanar dúvidas e evitar prejuízos à

competitividade por formalidades irrelevantes. Ao desprezar a manifestação tempestiva da Recorrente, a

Comissão violou não apenas o princípio da motivação, mas também os da razoabilidade, proporcionalidade

e do devido processo administrativo.

Dessa forma, a decisão de inabilitação deve ser declarada nula, pois não atendeu ao dever de

fundamentação, desconsiderou a diligência regularmente instaurada e esvaziou o direito à ampla defesa.

1 Art. 37º - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, ambém, ao seguine:
2 Art. 2º - A Adminisração Pública obedecerá, denre ouros, aos princípios da legalidade, finalidade, motvação, razoabilidade, proporcionalidade,
moralidade, ampla defesa, conradiório, segurança jurídica, ineresse público e eficiência.



Página 3 de 9

C1 - Internal Usage - Pluxee

IV. DO DIREITO:

IV.I DA DECISÃO DE INABILITAÇÃO: DANORMALIDADE E REGULARIDADE DAS DIFERENÇAS ENTRE

O SPED E AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS AUDITADAS

A decisão administrativa que culminou na inabilitação da Recorrente fundamentou-se na alegada

existência de divergência entre os valores informados no Balanço Patrimonial do exercício de 2024 e

aqueles constantes da Escrituração Contábil Digital – SPED/ECD. Embora esse tenha sido o motivo central

invocado, cumpre esclarecer que tal alegação não se sustenta sob a ótica contábil, jurídica e principiológica,

porquanto as diferenças apontadas decorrem de critérios técnicos absolutamente normais e já haviam

sido objeto de esclarecimento em sede de diligência prévia, instaurada pela própria Comissão de

Credenciamento.

Com efeito, a Recorrente, instada a prestar esclarecimentos, apresentou manifestação tempestiva

e detalhada, demonstrando que as diferenças verificadas não decorrem de qualquer irregularidade ou

descumprimento do edital, mas da própria natureza distinta e finalidade específica de cada documento

contábil.

De um lado, o SPED/ECD corresponde a uma transcrição fiel e literal dos registros extraídos

diretamente do sistema contábil da Companhia (SAP), refletindo a posição bruta das contas conforme os

lançamentos diários. Sua função é primordialmente fiscal, atendendo à Receita Federal e aos parâmetros

de escrituração digital, sem sofrer intervenções de reclassificação ou ajustes.

De outro, o Balanço Patrimonial Publicado e as demais Demonstrações Financeiras auditadas são

elaborados após um processo rigoroso de revisão contábil e de auditoria independente, conforme

determina a Lei nº 6.404/1976, os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e os

padrões internacionais de contabilidade (IFRS). Nesse processo, são efetuadas reclassificações, ajustes e

realocações entre contas e grupos contábeis, não com o intuito de modificar a essência da informação,

mas de proporcionarmaior clareza, transparência e fidedignidade na divulgação aomercado e aos usuários

externos.

A atuação da auditoria independente, inclusive, reforça a idoneidade e a lisura do processo, visto

que cabe a ela recomendar tais ajustes para garantir que as demonstrações financeiras apresentem a imagem

fiel da situação patrimonial e financeira da companhia. Entre os exemplos típicos de ajustes realizados nesse

âmbito, e que podem gerar variações numéricas entre o SPED e o Balanço Publicado, destacam-se:
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• Reclassificação de adiantamento de clientes: transferindo valores do Ativo Circulante para

Passivo Circulante, para melhor refletir a obrigação da empresa.

• Reclassificação de dividendos a pagar: readequando valores de curto para longo prazo,

conforme prazo de exigibilidade.

• Ajuste de amortização sobre ágio: ajustando valores vinculados a ativos intangíveis e seus

respectivos efeitos de amortização.

• Provisões e contingências: reconhecidas em conformidade com pareceres técnicos e

exigências legais, muitas vezes apenas na versão auditada.

Assim, enquanto o SPED representa a fotografia bruta e exata dos lançamentos do sistema contábil,

o Balanço Publicado é a versão final, revisada, ajustada e auditada, destinada a fins de divulgação,

governança corporativa e cumprimento das normas internacionais de contabilidade. Essa distinção explica e

justifica as diferenças percentuais identificadas (cerca de 0,2% do Ativo Total e aproximadamente R$ 900 mil

no Patrimônio Líquido), as quais são ínfimas, usuais e juridicamente irrelevantes, incapazes de comprometer

os índices econômico-financeiros exigidos pelo edital.

Ocorre que, mesmo diante de tais esclarecimentos, a Comissão de Credenciamento desconsiderou

a resposta apresentada em diligência e optou pela inabilitação da Recorrente, adotando medida extrema,

desproporcional e contrária ao princípio da razoabilidade. Não houve demonstração concreta de que a

divergência formal impactaria negativamente a análise de solvência, tampouco de que teria sido

descumprida a exigência do item 11.5 do edital. Ao contrário: a Recorrente apresentou mais documentos

do que o próprio edital exigia (Balanço e SPED), comprovou sua saúde financeira e ainda submeteu suas

demonstrações a auditoria independente.

Esse quadro revela uma contradição evidente com o regime jurídico das licitações, pois a

Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital, que constitui a lei interna do certame. Não é

dado ao julgador administrativo inovar, criando fundamentos não previstos ou exigências que extrapolem o

rol expressamente estabelecido. A inabilitação, no caso concreto, não decorreu de ausência de documentos

exigidos pelo edital, mas de interpretação extensiva e subjetiva acerca de suposta divergência contábil que,

como demonstrado, é absolutamente normal e regular.

A doutrina e a jurisprudência são firmes em reconhecer que a Administração não pode afastar

licitante por exigências estranhas ao instrumento convocatório, sob pena de violação aos princípios da

legalidade, da vinculação ao edital, da competitividade e do julgamento objetivo. Essa orientação encontra-

se, inclusive, consolidada no âmbito do Tribunal de Contas da União, que, ao apreciar hipótese análoga, assim

se manifestou:

“É ilegal a inabilitação de empresas em razão da falta de

apresentação de declarações que não constavam do rol dos
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documentos especificados no edital como necessários à

superação dessa fase do certame.”

(Acórdão nº 1052/2012 – TCU – Plenário, TC 004.871/2012-0, Rel.

Min. Raimundo Carreiro, Sessão de 09/05/2012)

Percebe-se, portanto, que o precedente do TCU é diretamente aplicável ao presente caso, pois,

assim como naquele julgado, a Recorrente foi inabilitada não por descumprimento de requisito objetivo

previsto no edital, mas por fundamento alheio ao instrumento convocatório. Tal conduta é ilegal e

desproporcional, impondo a reforma da decisão para assegurar a habilitação da empresa.

Assim, a decisão recorrida padece de vício insanável: ao ignorar explicação técnica idônea,

fundamentada e acompanhada de auditoria, incorreu em obscuridade, desvio de finalidade e afronta direta

aos princípios da motivação, proporcionalidade, competitividade e ampla defesa, devendo ser reformada

para reconhecer a habilitação da Recorrente.

IV.II DA NULIDADE POR OBSCURIDADE, AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS

DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE

A decisão administrativa deve observar padrões de racionalidade e coerência, assegurando clareza,

transparência e justiça nas deliberações. Quando o ato é fundado em justificativas genéricas, sem

explicitação objetiva do raciocínio que o sustenta, incorre em obscuridade e em ausência de motivação

idônea, o que compromete sua validade.

No caso concreto, a decisão limitou-se a afirmar que haveria “inconsistência” entre o Balanço

Patrimonial e o SPED, sem identificar contas ou valores específicos e sem demonstrar de que modo tais

diferenças comprometeriam a comprovação da qualificação econômico-financeira. Tal postura não apenas

torna o ato obscuro, mas também configura cerceamento de defesa, uma vez que a Recorrente não tem

como rebater uma acusação indeterminada.

Mais grave: a inabilitação foi aplicada por fundamento alheio ao edital, que em nenhum momento

exige a plena identidade numérica entre os valores apresentados no Balanço Patrimonial e no SPED. Ao

contrário, o item 11.5.2.1 do edital expressamente admite a apresentação da ECD/SPED como documento

idôneo para comprovação da regularidade econômico-financeira, de modo que a alegada divergência não

pode ser convertida em causa de exclusão. A Administração Pública encontra-se vinculada aos termos do

instrumento convocatório, razão pela qual não lhe é dado criar requisito novo ou interpretar de forma

ampliada aquilo que o edital não prevê.

A desproporcionalidade também se evidencia, pois, a Recorrente atendeu integralmente aos

índices exigidos (Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, todos superiores ao mínimo requerido),
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além de comprovar Patrimônio Líquido suficiente. Os documentos apresentados foram assinados pela

responsável contábil, aprovados em ata pelo Diretor Presidente e submetidos à auditoria externa

independente, demonstrando inequívoca idoneidade e transparência.

Assim, a exclusão da Recorrente, por fundamento que não encontra respaldo no edital, representa

medida ilegal, irrazoável e desproporcional, que fere os princípios da vinculação ao instrumento

convocatório, da competitividade, da razoabilidade e da proporcionalidade. Não se pode admitir que uma

empresa financeiramente sólida, que atendeu a todos os requisitos objetivos previstos no edital, seja

afastada do certame por interpretação subjetiva e por motivo estranho às regras previamente estabelecidas.

Esse entendimento, inclusive, encontra respaldo na jurisprudência consolidada do Tribunal de

Contas da União, que já decidiu ser irregular a desclassificação de proposta por falhas formais ou vícios

sanáveis mediante diligência, em face dos princípios do formalismo moderado e da seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração:

“32. A desclassificação de proposta em razão de falhas e/ou

impropriedades que possam ser sanadas mediante a

realização de diligência afronta os princípios do formalismo

moderado, da obtenção da proposta mais vantajosa, da

economicidade, do interesse público e da eficiência, entre

outros, e a jurisprudência deste Tribunal.”

(Acórdão nº 1204/2024 – TCU – Plenário, TC 038.166/2023-2, Rel.

Min. Vial do Rêgo, Sessão de 22/05/2024)

No presente caso, sequer há vício a ser sanado, uma vez que a Recorrente apresentou a

documentação exigida em sua integralidade, acompanhada de explicações técnicas consistentes em sede

de diligência. Ainda assim, a Comissão optou por ignorar tais esclarecimentos e aplicar a penalidade de

inabilitação, em afronta direta ao entendimento firmado pelo TCU.

Diante disso, impõe-se a declaração de nulidade da decisão recorrida, com o consequente

reconhecimento da habilitação da Recorrente.

IV.III DA ATUAÇÃO CONSOLIDADA DA RECORRENTE EM DIVERSOS CERTAMES E DO

RECONHECIMENTO PELA EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO (EBC)

Outro ponto que merece destaque é o histórico de participação da Recorrente em inúmeros

certames de objeto idêntico ao presente, em que jamais houve questionamento quanto à sua regularidade

contábil ou suficiência econômico-financeira. Ao contrário, em todas as ocasiões a empresa foi habilitada,

com pleno reconhecimento da consistência de suas demonstrações financeiras.
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Exemplo emblemático ocorreu recentemente no Credenciamento nº 002/2025 da Empresa Brasil

de Comunicação – EBC, cujo objeto também envolvia a administração e fornecimento de auxílio-alimentação

e refeição. Naquele procedimento, a Comissão de Credenciamento realizou análise minuciosa e detalhada

dos balanços e índices econômico-financeiros, confrontando dados do exercício de 2023 e 2024, com base

em parâmetros técnicos rígidos e fundamentados na Lei nº 6.404/1976, nos CPCs e nas normas de

contabilidade societária.

O resultado foi inequívoco: a Recorrente atendeu plenamente os requisitos de Liquidez Corrente,

Liquidez Geral e Solvência Geral, além do Patrimônio Líquido mínimo exigido, tendo sido expressamente

classificada e habilitada pela Comissão Especial da EBC.

Vejamos:
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Esse precedente reforça que a Recorrente sempre cumpriu com rigor as exigências editalícias e

contábeis, jamais tendo sido inabilitada por divergências entre balanço e SPED ou por qualquer outro

fundamento de natureza contábil. A alegação de inconsistência, portanto, soa destoante do histórico

consolidado e lança sérias dúvidas sobre a razoabilidade e a proporcionalidade da decisão impugnada.

Mais que isso, demonstra-se que reclassificações contábeis são práticas comuns e aceitas, inclusive

reconhecidas por comissões técnicas especializadas, não constituindo vício ou irregularidade. Assim, coloca-

se em cheque a singularidade da decisão que ora se combate, uma vez que em diversos certames, inclusive

de grande envergadura como o da EBC, jamais houve qualquer restrição semelhante.

Portanto, resta claro que a inabilitação aplicada não encontra amparo técnico, jurídico ou fático,

impondo-se sua imediata reforma, com o consequente reconhecimento da habilitação da Recorrente.

V. DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, requer a Recorrente a esta Comissão:

1) O conhecimento do presente recurso administrativo, por ser tempestivo e formalmente

admissível;

2) O acolhimento da preliminar, com a declaração de nulidade da decisão de inabilitação,

diante da ausência de motivação específica e da desconsideração da diligência

regularmente atendida;

3) No mérito, a reforma da decisão recorrida, com o consequente reconhecimento da

habilitação da Recorrente, tendo em vista que:
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a. foram integralmente cumpridos todos os índices econômico-financeiros

previstos no edital, sem qualquer insuficiência ou descumprimento;

b. a documentação apresentada encontra-se devidamente assinada pela

responsável contábil, aprovada pelo Diretor-Presidente e auditada

externamente, o que comprova sua idoneidade e transparência;

c. a jurisprudência consolidada do TCU veda expressamente a inabilitação por

fundamentos alheios ao edital ou por falhas meramente formais;

d. a Recorrente possui histórico consolidado de habilitação em diversos certames

idênticos, inclusive no recente procedimento da EBC, sempre reconhecida como

apta.

Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo/SP, 06 de outubro 2025.
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